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§ 3o No caso de processos de reconhecimento de cursos
superiores a distância, também, deverão ser apresentados os docu-
mentos previstos no inciso VII do artigo 3o desta Portaria.

§ 4o No caso de processos de autorização de cursos su-
periores de tecnologia, também deverá ser informada a área pro-
fissional vinculada ao curso.

Art. 11 A protocolização de pedido de cursos fora de sede
pelas universidades está condicionada a apresentação dos documentos
previstos nos incisos I, III, IV,V e VI do artigo 3o desta Portaria.

Parágrafo único. Nos processos referidos no caput deverá
haver previsão dos cursos no Plano de Desenvolvimento Institucional
aprovado, bem como a atualização dos documentos previstos no art.
20, do Decreto 3.860/2001.

Art. 12 A protocolização de pedido de transferência de man-
tença está condicionada a apresentação dos documentos previstos nos
incisos I, III, IV,V e VI do artigo 3o desta Portaria e outros em
consonância com a legislação específica vigente.

Parágrafo Único. Nos processos referidos no caput deverá
ser apresentado relatório de auditoria independente, bem como a
atualização dos documentos previstos no art. 20 do Decreto
3.860/2001.

Art. 13 Será sustada a tramitação dos processos quando a
mantenedora ou a instituição de educação superior por ela mantida
estiver submetida à sindicância ou inquérito administrativo, envol-
vendo questões afetas a esta portaria.

Art. 14 Caberá à SESu e à SETEC a recomendação de
deferimento, a decisão de indeferimento ou de arquivamento dos
processos protocolizados no MEC pelas instituições de educação su-
perior vinculadas ao sistema federal de ensino.

§ 1o A recomendação de deferimento dos pedidos formu-
lados pelas instituições será encaminhada ao Ministro da Educação
pela SESu ou SETEC para apreciação e decisão.

§ 2o Quando se tratar de processos relativos à educação
superior a distância, a SESu ou a SETEC encaminhará o seu relatório
ao Conselho Nacional de Educação para deliberação.

§ 3o A decisão de indeferimento ou de arquivamento do
processo poderá ocorrer caso seja constatado o não atendimento aos
requisitos de habilitação previstos no artigo 20 do Decreto nº 3860,
de 09 de julho de 2001, a não recomendação do Plano de De-
senvolvimento Institucional - PDI ou avaliações negativas de ins-
tituições e/ou cursos.

Art. 15 A SESu e a SETEC são responsáveis pelas análises
dos documentos constantes dos incisos I, II, III, IV e V do artigo 3o

desta Portaria, integrantes dos pedidos protocolizados pelas insti-
tuições de educação superior.

§ 1o Denomina-se diligência o procedimento, utilizado pela
SESu e SETEC, destinado a esclarecer ou a complementar o processo
com informações e/ou documentos adicionais.

§ 2o Instaurada a diligência, será a mantenedora ou a IES
comunicada por ofício, dos documentos a serem complementados,
dos itens a serem esclarecidos ou dos aspectos adicionais a serem
atendidos para a conclusão das análises.

§ 3o O prazo para cumprimento das diligências, pelas man-
tenedoras ou IES, será de 10 (dez) dias, contados da data de de-
volução, pelo Correio, ao Protocolo da SESu/MEC, do Aviso de
Recebimento (AR) por parte da instituição.

§ 4o Constatado o cumprimento da diligência e o atendi-
mento das deficiências apontadas, o processo retornará ao curso re-
gular de análise.

Art. 16 O arquivamento do processo dar-se-á quando não
couber instauração de diligência, quando seu cumprimento for in-
satisfatório, ou quando ocorrer decurso do prazo estipulado.

Art. 17 O despacho da decisão de indeferimento ou de ar-
quivamento de processos da SESu e SETEC será registrado ele-
tronicamente e publicado em resumo no Diário Oficial da União.

Art. 18 Das decisões proferidas pela SESu e SETEC cabe
recurso administrativo ao Secretário de Educação Superior ou ao
Secretário de Educação Profissional e Tecnológica.

Art. 19 Os prazos para interposição de recurso iniciam a
partir da ciência ou da divulgação oficial da decisão recorrida, ex-
cluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do ven-
cimento.

§ 1o O interessado poderá apresentar recurso à autoridade
que proferiu a decisão, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
ciência da decisão recorrida ou da divulgação oficial da decisão por
intermédio de despacho publicado no Diário Oficial da União.

§ 2o A autoridade que proferiu a decisão poderá reconsiderá-
la, no prazo de 5 (cinco) dias, ou no mesmo prazo, encaminhar o
recurso, devidamente informado, ao Secretário de Educação Superior
ou ao Secretário de Educação Profissional e Tecnológica.

Art. 20 O recurso será interposto por meio de requerimento,
formulado eletronicamente por intermédio do sistema SAPIEnS, ex-
pondo o recorrente os fundamentos do pedido de reexame, podendo
juntar os documentos que julgar convenientes.

§ 1o Na apreciação do recurso o Secretário da SESu e o
Secretário da SETEC poderão solicitar a manifestação do Conselho
Nacional de Educação.

§ 2o A consulta a que se refere o parágrafo anterior será
obrigatória para a instrução de recursos contra decisões proferidas em
processos de credenciamento e recredenciamento de universidades e
centros universitários e de autorização e reconhecimento dos cursos
superiores previstos nos artigos 27 e 28 do Dec. nº 3.860, de 9 de
julho de 2001.

Art. 21 No caso de decisão final desfavorável nos processos
de credenciamento de instituições de ensino superior e de autorização
prévia de funcionamento de cursos superiores, inclusive os fora de
sede em universidades, os interessados só poderão apresentar nova
solicitação relativa ao mesmo curso ou instituição decorrido o prazo

de dois anos, a contar da publicação do ato, nos termos do disposto
no art. 34, § 2º, do Dec. nº 3.860, de 2001.

§ 1o Em qualquer fase da análise do pedido formulado pela
IES ou entidade mantenedora, a SESu e a SETEC poderá promover
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo e, a seu exclusivo critério, solicitar a juntada de docu-
mentos.

§ 2o Verificado o não atendimento dos requisitos de ha-
bilitação relacionados no artigo 20 do Decreto 3.860, de 2001, o
processo será arquivado, sem exame do mérito, facultada à entidade
interessada apresentar recurso desta decisão.

§ 3o Na hipótese prevista no parágrafo anterior não se aplica
a vedação de que trata o caput deste artigo.

§ 4o Caso a decisão seja pelo provimento do recurso, será
restaurado o trâmite regular do processo.

Art. 22 O despacho com a decisão do Secretário da SESu ou
o Secretário da SETEC será registrado eletronicamente no respectivo
processo e publicado em resumo no Diário Oficial da União.

Art. 23 As deliberações pelo arquivamento, pelo deferimento
ou pelo indeferimento em processos de credenciamento e recreden-
ciamento de universidades e centros universitários e de autorização e
reconhecimento de cursos superiores previstos nos artigos. 27 e 28 do
Decreto nº 3860, de 2001, são de competência exclusiva da Câmara
de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação.

§ 1o Caberá à SESu, nos casos previstos no caput, reco-
mendar o arquivamento, deferimento ou indeferimento do pedido à
Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação.

§ 2o Caso a deliberação da Câmara de Educação Superior do
Conselho Nacional de Educação seja pelo acolhimento das reco-
mendações da SESu, adotar-se-ão os procedimentos pertinentes àque-
la instância, para a interposição de eventuais recursos.

Art. 24 O arquivamento dar-se-á por solicitação da entidade
interessada, ausência ou desistência de interposição de recurso, ou
ainda por decisão final da área competente, da qual não caiba mais
recurso.

Parágrafo único. No arquivamento previsto no caput não se
aplica a vedação de que trata o artigo 20 desta Portaria.

Art. 25 A instituição credenciada e os cursos autorizados
deverão iniciar seu funcionamento no prazo de até doze meses, con-
tando da data da publicação do respectivo ato legal, findo o qual este
ficará automaticamente revogado.

Parágrafo único. Fica vedada neste período, a transferência
dos cursos e da instituição para outra mantenedora.

Art. 26 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, ficando revogadas as Portarias n.º 637, de 13 de maio de
1997; nº 639, de 13 de maio de 1997; nº 641, de 13 de maio de 1997;
nº 877, de 30 de julho de 1997; nº 946, de 15 de agosto de 1997; nº
323, de 31 de janeiro de 2002; nº 859, de 24 de outubro de 2002, nº
3.131, de 8 de novembro de 2002, n.º 301, de 7 de abril de 1998, nº
2.402, de 9 de novembro de 2001; n. 1.647, de 25 de novembro de
1999; n. 064, de 12 de janeiro de 2001; n. 445, de 31 de março de
2000 e demais disposições em contrário..
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charelados, licenciaturas, tecnólogos e seqüenciais presenciais e a
distância), contemplando as cinco regiões brasileiras e as naturezas
jurídico-administrativas das IES.

§ 2o Serão consideradas experiências em gestão aquelas ad-
quiridas no exercício das seguintes funções, entre outras, nas ins-
tituições de educação superior: membro titular de conselhos supe-
riores, reitor, vice-reitor, pró-reitor, diretor, coordenador de cursos
superiores, chefe de departamento e coordenador de programas de
pós-graduação.

§ 3o Serão consideradas experiências em avaliação aquelas
desenvolvidas como membro titular de comissão de auto-avaliação
institucional, avaliador de cursos superiores, avaliador de programa
de pós-graduação, avaliador externo de instituição de educação su-
perior ou outras qualificações específicas em avaliação da educação
s u p e r i o r.

Art. 3o Os docentes cadastrados no Banco Único de Ava-
liadores da Educação Superior do Ministério da Educação deverão
participar de atividades de formação e capacitação em avaliação pro-
movidas pelo INEP e ter disponibilidade para participar de no má-
ximo 9 (nove) avaliações in loco por ano.

Parágrafo único. O INEP poderá ampliar o limite definido no
caput condicionado à anuência do avaliador e da instituição de ensino
a qual está vinculado.

Art. 4o Para inscrição no Banco Único de Avaliadores da
Educação Superior do Ministério da Educação, o docente deverá
preencher o cadastro disponibilizado pelo INEP e manter os seus
dados atualizados, por meio do endereço http://www.ensinosupe-
r i o r. i n e p . g o v. b r / e s p e c i a l i s t a s / .

§ 1o Os docentes que integram os cadastros do INEP, da
SESu e da SETEC como avaliadores de instituições de educação
superior e de cursos superiores, até a data da presente portaria, de-
verão proceder o recadastramento junto ao INEP, desde que atendam
às exigências definidas no art. 2o desta Portaria, além das diretrizes
estabelecidas pela CONAES.

§ 2o O INEP, a SESu e a SETEC, com base na experiência
desenvolvida nos processos de avaliação, bem como no caso de
quaisquer irregularidades, têm a prerrogativa de decidir discricio-
nariamente a exclusão de docentes do Banco Único de Avaliadores da
Educação Superior do Ministério da Educação, bem como decidir a
inclusão de novos docentes cujo perfil seja adequado às necessidades
de avaliação do MEC.

Art. 5o Os docentes cadastrados no Banco Único de Ava-
liadores da Educação Superior do Ministério da Educação, quando
designados para atividades de avaliação in loco em instituições de
educação superior e/ou em cursos superiores presenciais e a distância
deverão firmar o Termo de Compromisso publicado em anexo a esta
Portaria.

Parágrafo único. Somente após firmar o Termo de Com-
promisso citado no caput o avaliador receberá a senha que permitirá
o acesso aos sistemas eletrônicos do MEC necessários ao desen-
volvimento da atividade de avaliação para a qual foi designado.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, ficando revogadas todas as disposições em contrário.
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<!ID471322-0>PORTARIA Nº 4.363, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004

Dispõe sobre a autorização e reconheci-
mento de cursos seqüenciais da educação
s u p e r i o r. 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 44, I, da Lei
nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Resolução nº. 1, de 27 de
janeiro de 1.999, da Câmara de Educação Superior do Conselho
Nacional de Educação, no Decreto nº 3.860, de 9 de julho de 2001, na
Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, na Portaria 3.643/2004, de 9
de novembro de 2004, e considerando a necessidade de adequação
dos procedimentos de autorização e reconhecimento de cursos se-
qüenciais, resolve

Art. 1o Os cursos superiores de formação específica e os
cursos superiores de complementação de estudos com destinação co-
letiva ou individual serão ofertados por instituições de educação su-
perior credenciadas que possuam curso de graduação na área de
conhecimento reconhecido pelo MEC.

§ 1o As instituições de educação superior que não gozem da
prerrogativa da autonomia universitária somente poderão ofertar cur-
sos seqüenciais cujo campo do saber esteja vinculado às mesmas
áreas de conhecimento de seus cursos de graduação.

§ 2o Para os fins desta portaria consideram-se as seguintes
áreas do conhecimento: Ciências Biológicas e da Saúde, Ciências
Exatas e da Terra, Ciências Humanas e Sociais, Ciências Sociais
Aplicadas, Engenharias e Tecnologias.

§ 3o Os cursos superiores de formação específica e os cursos
superiores de complementação de estudos com destinação coletiva
serão oferecidos a alunos portadores de certificados de conclusão do
nível médio ou superior que demonstrem capacidade para cursá-los
com proveito, mediante processo seletivo estabelecido pelas insti-
tuições de ensino.

§ 4o Os cursos seqüenciais deverão ser ofertados na sede da
instituição, nos campi ou nas unidades legalmente autorizadas, obe-
decido o que dispõe a legislação vigente sobre a oferta de cursos fora
de sede.

§ 5o A oferta de cursos seqüenciais por instituições de edu-
cação superior que gozam de autonomia universitária dar-se-á após a
regulamentação pelo órgão colegiado superior da mesma.

<!ID471321-0>PORTARIA Nº 4.362, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de
1996; a Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001; a Lei nº 10.861, de
14 de abril de 2004; a Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004; o
Decreto nº 3.860, de 9 de julho de 2001; o Decreto no 2.494, de 10
de fevereiro de 1998; o Decreto 5.225, de 1o. de outubro de 2004; a
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; a Portaria Ministerial nº
2.051, de 9 de julho de 2004; a Portaria Ministerial nº 3.643, de 9 de
novembro de 2004, resolve:

Art. 1o Instituir o Banco Único de Avaliadores da Educação
Superior do Ministério da Educação, tendo como referência o perfil
do docente avaliador, sob responsabilidade da Diretoria de Estatísticas
e Avaliação da Educação Superior do Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (DEAES/INEP), visando o
cadastramento de docentes a serem designados para integrarem Co-
missões de Avaliação in loco para fins de credenciamento e re-
credenciamento de Instituições de Educação Superior (IES) e para
fins de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento
de cursos superiores presenciais e a distância.

Parágrafo único. O banco único de avaliadores citado no
caput, além de servir ao INEP, será utilizado pela Secretaria de
Educação Superior (SESu) e pela Secretaria de Educação Profissional
e Tecnológica (SETEC), no caso de designação de docentes para
comissões ad hoc no exercício das suas prerrogativas de regulação e
supervisão.

Art 2o Os docentes que integrarão o Banco Único de Ava-
liadores da Educação Superior do Ministério da Educação deverão ter,
no mínimo, 5 (cinco) anos de experiência em docência superior, em
avaliação e/ou em gestão na educação superior, e, pelo menos, um
dos seguintes requisitos:

a) Título de Doutor;
b) Título de Mestre;
c) Certificado de Especialista;
d) Expressiva e comprovada contribuição profissional, na

área de interesse, com reconhecimento no meio acadêmico.
§ 1o O INEP, de acordo com as diretrizes da Comissão

Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES) e com as
diretrizes de regulação definidas pela SESu e pela SETEC, definirá o
perfil mais adequado aos avaliadores cadastrados no Banco Único de
Avaliadores da Educação Superior do Ministério da Educação, para a
avaliação das diferentes instituições de educação superior, bem como
para avaliação das diferentes modalidades de cursos superiores (ba-




